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			Tem formação de cidadania,


			Tem compromisso social, 


			Tem promoção da cultura, 


			Tem presença internacional, 


			Tem ensino bem cuidado, 


			Tem gente e empenho voltado


			Pra proteção ambiental 


			Tem muita tecnologia 


			Que é pra ciência avançar, 


			Tem defesa dos direitos. 


			Pois não se pode recuar,


			Tem respeito à diversidade, 


			Fruto da fraternidade, 


			Que é nossa missão espalhar. 


			Pra melhorar a vida do povo


			E a gestão pública também


			Tem tanto curso e projeto, 


			Que, se contar, dá mais de cem: 


			Tem esporte, pra educação.


			Não duvide, que aqui tem. 


			Conhecimento tem valor


			Se transforma a vida da gente;


			Mudar tudo em nossa volta, 


			Exige ser competente. 


			Vamos, assim, se acertar


			Que o verbo aqui é “estudar”


			Se for sem esforço, nem tente. 


			Pra quem acha que o Nordeste


			Só tem seca e mandacaru 


			Sem dá conta que este chão. 


			Que orgulha a mim e a tu, 


			É o terreno mais fecundo, 


			Pois de tudo que há no mundo


			Tem na ASCES de Caruaru. 
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			MENSAGEM INSTITUCIONAL


			Comemorar o aniversário da Asces-Unita é motivo de orgulho para todos que fazem a instituição. Daí surgiu a ideia deste trabalho, que é fruto de produção acadêmica realizada pelos alunos, com orientação dos professores.


			O Laboratório de Políticas Públicas Municipais - LPPM é um equipamento de formação complementar do Curso de Administração Pública. Criado em 2010, o LPPM assumiu o papel de núcleo interdisciplinar com os demais cursos do Centro Universitário Tabosa de Almeida – Asces Unita, desenvolvendo atividades de consultoria, estágio supervisionado, pesquisa e extensão. 


			As atividades de consultoria envolvem os docentes e discentes das áreas de humanas e sociais da Asces-Unita. Dividem-se em análise situacional, georreferenciamento de dados e soluções customizadas com o objetivo de orientar os gestores públicos do agreste pernambucano nas tomadas de decisões. 


			Ao mesmo tempo, o LPPM configura-se como espaço de reflexão e ação com intuito de repensar a gestão pública na região e fomentar novas metodologias de implementação avaliação e acompanhamento de políticas públicas. Nesse sentido, entendemos que o incentivo a pesquisa e extensão são alicerces essenciais e transformadores, já que propiciam o desenvolvimento do senso crítico da realidade.


			Esperamos assim, contribuir na formação de novos profissionais conscientes do seu papel na sociedade, bem como possibilitar a profissionalização das gestões públicas. 
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			EDUCAÇÃO PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS: HISTÓRICO CONSTITUCIONAL E ANÁLISE DOS RESULTADOS


			Maria Ivania Almeida Gomes Porto*


			Fernando César de Lima**


			RESUMO: Esse trabalho tem como principal objetivo analisar a efetividade das políticas de educação dos municípios pernambucanos através dos indicadores educacionais disponibilizados pelo INEP. Para isso, entendemos ser fundamental conhecer o percurso histórico das políticas educacionais no Brasil e como os municípios passaram a ter um papel fundamental no desenvolvimento das etapas educacionais. A promoção de políticas públicas educacionais sobre influência direta do modelo de administração pública a que estão inseridas, desde o patrimonial, burocrático até o atual gerencial. A administração pública gerencial tem como principais características a diminuição da burocracia, políticas de resultado e descentralização das atribuições. Em termos educacionais, essas características elevaram significativamente a importância dos municípios no contexto nacional. Para efetivação das políticas educacionais no município é fundamental a participação de todos os atores envolvidos, desde políticos, secretários, gestores educacionais e principalmente a sociedade, que através dos indicadores, podem acompanhar, fiscalizar e cobrar melhorias. Esse estudo, analisou a efetivação das políticas educacionais em Pernambuco, através do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), das avaliações obtidas pela rede municipal de ensino na prova brasil, e nos indicadores de proficiência da Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA). Concluímos que a qualidade da gestão pública municipal é um fator crucial na otimização dos poucos recursos disponíveis para educação e consequentemente para obtenção de melhores indicadores, isso porque, regiões economicamente mais desenvolvidas como a metropolitana do recife, obtiveram resultados piores do que outras regiões menos desenvolvidas como o sertão do pajeú.


			INTRODUÇÃO


			Historicamente, a educação pública no Brasil nem sempre foi de interesse do estado. As primeiras ideias educacionais no Brasil se caracterizavam por ser de interesse da igreja, através do ensino religioso. A partir da expulsão dos padres jesuítas do Brasil, pelo Marquês de Pombal, começa a surge as primeiras relações entre política, modelo de gestão e educação. (SAVIANE, 2007)


			Os conceitos educacionais de uma nação, são derivados de todo um processo histórico, desenvolvendo características únicas e essenciais. Nesse sentido, consideramos de fundamental importância conhecermos como se desenvolveu a educação pública no Brasil. 


			Outro aspecto importante evidenciado na pesquisa, é a evolução da participação dos municípios nas políticas de educacionais brasileira. Destacamos, contudo, o período pós constituição federal de 1988, quando os municípios passam a ter atribuições prioritárias no ensino básico e fundamental, compreendendo etapa fundamental no desenvolvimento socioeducacional dos jovens. 


			A sociedade tende a ficar mais exigente ano após ano, trazendo ao governo a necessidade de aperfeiçoar processos operacionais e administrativos. Em uma retomada histórica que aconteceu a partir dos anos 90 identificamos como a administração gerencial modificou o planejamento, execução e acompanhamento das políticas públicas de educação nos municípios.


			Entretanto, de maneira geral, os municípios pernambucanos passam por dificuldades financeiras e orçamentárias, principalmente no tocante as receitas de transferência como o Fundo de Participação dos Municípios – FPM, principal componente da receita corrente municipal e que sofrem de maneira direta os efeitos da recessão brasileira. 


			Isso tudo só reforça a importância de boas gestões públicas municipais, que realizem um planejamento adequado, com o levantamento das prioridades e integração entre os atores envolvido no processo. 


			Nessa pesquisa, focamos nossa análise no acompanhamento dos indicadores de educação municipal, disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira – INEP com o objetivo de identificar como a gestão pública, gestão escolar, e sociedade, podem impactar nos resultados das políticas públicas. 


			Através do software estatístico ipeageo versão 2.1.15_04_17, fizemos uma análise espacial com todos os municípios do estado de Pernambuco. Com o objetivo de demonstrar com clareza, os municípios que tem obtido melhor e pior desempenho segundo os indicadores analisados, possibilitando uma análise comparada. 


			A EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E DAS COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS


			Os primeiros relatos históricos de educação no Brasil são datados de 1549, quando chegaram os primeiros padres Jesuítas. Nesse período, o principal objetivo era realizar o processo de catequese dos indígenas, os ensinando a ler e a escrever. Os filhos dos colonizadores também recebiam aulas dos padres Jesuítas, porém, com instruções educacionais bastante superiores ao que era passado aos indígenas brasileiros. (SAVIANE, 2007)


			No ano de 1759 a educação passa a ser de interesse do estado, quando o Marquês de Pombal, então primeiro ministro de Portugal, expulsa todos os padres Jesuítas do território, ficando para o estado, a incumbência de reorganizar o sistema educacional. A chegada da família real portuguesa em 1808, também é um marco importante no desenvolvimento da educação no Brasil, onde foram criadas as primeiras faculdades, a primeira biblioteca pública e ampliação do número de pequenas escolas. (SAVIANE, 2007)


			Em 1822, após a independência do Brasil, foram criados os primeiros cursos de magistério para formações de professores. Apesar disso, a primeira carta magna brasileira datada de 1824, só cita a educação em dois parágrafos, “A instrução primária é gratuita a todos os cidadãos” (CF 1824, art. 179 §2º) e “Colégios e universidades, onde serão ensinados os elementos das ciências, belas letras e artes” (CF 1824, art. 179, §33º). 


			Embora o Brasil tenha sido um dos primeiros países a incluir na sua legislação o direito à gratuidade da educação para todos os cidadãos, isso acabou não sendo materializado. Outras mudanças importantes foram introduzidas pela Lei de 15 de outubro de 1827 que determina a criação das escolas de primeiras letras em vilas, cidades e nos lugares mais populosos do império. (SAVIANE, 2007)


			Logo após a Proclamação da República, a Constituição de 1891 aponta uma grande inovação em relação à Constituição anterior, ao dispor que seria “leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos” (CF 1891, art. 72, § 6º). Outro destaque desta Constituição é o seu tom federalista, os Estados passam a gozar de maior autonomia sobre diversas questões, entre elas está a questão da educação. Caberia aos estados federados determinar a natureza, características e abrangência da educação pública. 


			O período histórico em que surge a Constituição de 1934 é bastante especial para a educação brasileira. Alguns anos antes, em 1930, foi criado o Ministério da Educação e Saúde. Nesse mesmo período, diversos estados realizam suas reformas educacionais, entre eles: Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo. (SAVIANE, 2007)


			A Carta de 1934 é a primeira a dedicar espaço significativo à educação, com 17 artigos, 11 dos quais em capítulo específico sobre o tema (CF 1934, cap. II, arts. 148-158). Permanece a estrutura educacional vigente com ampla autonomia dos governos estaduais sobre o ensino primário e secundário, sendo eles responsáveis pela organização e manutenção de sistemas educativos. Já a união caberia traçar as diretrizes da educação nacional, estabelecendo um Plano Nacional de Educação.


			O magistério também ganha novos contornos com a Constituição de 1934. É fixado “a isenção de impostos para a profissão de professor (CF 1934, art. 113, inciso 36) e a exigência de concurso público como forma de ingresso ao magistério oficial (art. 158). Entretanto, essa constituição durou apenas três anos, sendo substituída pela constituição de 1937, período esse conhecido como estado novo. 


			No campo da educação, o Estado Novo corresponde a uma retomada da centralização. Amplia-se a competência da União para “fixar as bases e determinar os quadros da educação nacional, traçando as diretrizes a que deve obedecer a formação física, intelectual e moral da infância e da juventude” (CF 1937, art. 15, IX).


			O dever do Estado para com a educação básica é colocado em segundo plano. Ganha corpo o investimento do Estado no ensino profissional, embalado pelo desejo de desenvolvimento da indústria nacional. O “ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes menos favorecidas” é compreendido como “o primeiro dever do Estado” em matéria de educação (CF 1937, art. 129).


			Embora estabeleça que “o ensino primário é obrigatório e gratuito” (CF 1937, art. 130), afirma que essa gratuidade que: 


			[...] não exclui o dever de solidariedade dos menos para com os mais necessitados; assim, por ocasião da matrícula, será exigida aos que não alegarem, ou notoriamente não puderem alegar escassez de recursos, uma contribuição módica e mensal para a caixa escolar (CF 1937, art.130).


			A Carta Magna de 1946 retoma conceitos da Constituição de 1934, apresentando algumas novidades. É estabelecida a competência da União para “legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional” (CF 1946, art. 5º, XV). Retoma o princípio da educação como direito de todos. Entretanto não aponta as condições matérias de concretização desse direito, tampouco fixa os deveres do Estado para concretiza-lo.


			Outro aspecto importante é a determinação de que “O ensino primário oficial é gratuito para todos: o ensino oficial ulterior ao primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos” (CF 1946, art. 168, II). A Constituição de 1946 fixa ainda o ensino religioso como facultativo nas escolas oficiais (CF 1946 art. 168, V). Todavia, na prática o que já ocorria era o ensino religioso católico de forma obrigatória nas escolas. Também foi nessa constituição que se passou a cobrar participação financeira aos municípios, que eram obrigados a aplicar nunca menos que vinte por cento da renda resultante de impostos. (CF 1946, art. 169.)


			Na Constituição de 1967 abre-se de vez as portas ao mercado, assegurando a possibilidade de oferta da educação como um serviço privado. Determina que o ensino privado “merecerá amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos, inclusive mediante bolsas de estudo“ (CF 1967, art. 176, § 2º).


			No campo da educação, o maior retrocesso da Constituição de 1967 é a desvinculação dos recursos para a educação, ficando a união livre para destinar para educação o percentual de recursos que bem desejar. Se na Constituição de 1946, a União era obrigada a aplicar nunca menos que dez por cento, a Carta Magna de 1967, não previu percentual mínimo.


			A Constituição de 1988 é a mais extensa de todas em matéria de educação, sendo detalhada em dez artigos específicos do 205 ao 214 e figurando em quatro outros dispositivos art. 22, XXIV, 23, V, 30, VI, e arts. 60 e 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. A Carta 1988 trata da educação em seus diferentes níveis e modalidades, abordando os mais diversos conteúdos além disso, estabelece também a Educação como direito de todos e dever do Estado e da família.


			De acordo com a Constituição Federal de 1988, aos municípios é atribuída a manutenção, com “a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, os programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental“ (CF 1988, art. 30, VI) e a “orientação reforçada na determinação de sua atuação prioritária no ensino fundamental e pré-escolar” ( CF 1988, art. 211, § 2º).Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.


			Entretanto, a maior participação dos municípios nas políticas educacionais, não foi acompanhada de uma maior participação nos tributos nacionais, o que evidencia a importância de se otimizar recursos. Nesse contexto, conhecer os modelos da administração pública podem contribuir significativamente para obtenção de melhores resultados nos municípios. 


			OS MODELOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL 


			A história da administração pública, pode ser entendida subdividindo-a em três períodos, administração patrimonialista, burocrática e gerencial. O primeiro período compreendido pela administração patrimonialista, se caracteriza pela corriqueira confusão entre o patrimônio público e o privado. O estado era compreendido como propriedade do rei, que abusava dos seus poderes utilizando cargos como moeda de troca, com objetivo final do mantimento do poder. (BRESSER-BRESSER, 1996; ARAGÃO, 1997; SANTANA, 2005; DE PAULA,2005)


			A fragilidade do primeiro modelo demonstrado principalmente a partir do século XIX com o surgimento do capitalismo industrial, tornou inevitável mudanças. Nesse período, se dá início o segundo modelo de administração pública compreendido como burocrático. Max Webber principal criador desse modelo, entendia que era necessário a padronização dos procedimentos, com o principal objetivo de combate ao nepotismo e a corrupção (BRESSER-BRESSER-PEREIRA, 1996). Secchi (2009), ressalta que nesse modelo, o poder surgi a partir das normas, instituições formais e consequentemente a meritocracia, não levando em consideração o poder carismático. Para Bresser (1996), a administração burocrática se mostra muito superior a patrimonialista, porém, esse modelo não atingiu a eficiência esperada com seu surgimento, “a administração burocrática é lenta, cara, auto-referida, pouco ou nada orientada para o atendimento das demandas dos cidadãos”(BRESSER-PEREIRA, 1996, p.05)


			As primeiras falhas encontradas no modelo burocrático surgem a partir de 1960, quando alguns países como Inglaterra e Canadá, destacam a excessiva hierarquização e o distanciamento com o povo, como fatores negativos e que prejudicam o desenvolvimento da nação. Dessa forma, esse modelo se tornou insuficiente quando o governo passou a ter maior participação social e econômica, principalmente a partir dos anos 70, agravando ainda mais o problema da eficiência do estado, o que evidenciou a necessidade de mudança para o terceiro modelo de gestão, o gerencial. (BRESSER-PEREIRA, 1996, ABRUCIO, 2007)


			Os Estados Unidos da América, tiveram um papel importante para o desenvolvimento da administração pública gerencial, principalmente no fim do século XIX e início do século XX. Apesar disso, as políticas de patronagem eram comuns naquela época, o que trouxe a necessidade de manter características do modelo anterior de Marx Webber, como a neutralidade do estado. (ABRUCIO, 1997)


			No Brasil, as primeiras tentativas de atualização para o modelo gerencial surgem em 1967, ainda que de forma incipiente, não obteve êxito e só volta a figurar como modelo ideal a partir da década de 90, período em que implodiu a crise do modelo burocrático tradicional no Brasil. Em 1995, no governo de Fernando Henrique Cardozo, após inúmeras tentativas fracassadas de restaurar o modelo burocrático, começa a ser implantado o modelo gerencial. (BRESSER-PEREIRA, 1996).


			O modelo de administração pública gerencial, sofre grande influência da administração de empresas, pautado principalmente por descentralização, menos burocracia e resultados o que influencia de maneira direta as políticas educacionais. (PALUDO, 2013)


			A REFORMA GERENCIAL SOB O PONTO DE VISTA EDUCACIONAL


			As transformações ocorridas mundialmente e que se denominam de globalização alterara os vários segmentos da agenda pública, entre estes a educação. Analisaremos a partir de agora as mudanças que ocorreram com a educação pública, do ponto de vista da reforma administrativa gerencial, exigindo-se dela alteração e adequação aos interesses de mercado. Dizem Libâneo et al.:


			A reorganização do capitalismo mundial, para a globalização da economia, assim como o discurso do neoliberalismo de mercado e das mudanças técnico-científicas trouxeram novas exigências, novas agendas, novas ações e novo discurso ao setor educacional, sobretudo a partir da década de 80 (2008, p. 96).


			É importante destacar que as mudanças são significativas e extrapolam o que antes era realizado de forma setorizada com mudanças nos currículos, metodológicas ou de modernização de equipamento, entre outras. Vão além desses aspectos e demandam um novo estilo de se relacionar entre as instituições educacionais e a sociedade.


			Na Reforma se vislumbra que se reforce um novo posicionamento dos atores envolvidos no sistema educacional. Estes deveriam se posicionar como sujeitos ativos, conscientes e responsáveis pela dinamização dos processos institucionais.


			A Gestão Pública Educacional é uma expressão que ganhou destaque na literatura e aceita no contexto educacional, sobretudo a partir da década de 90, pelos defensores deste novo modelo. E obteve muita resistência dos professores contrários a essa mudança. Estes justificavam que os interesses capitalistas estavam interferindo na dinâmica da educação.(LIBÂNEO, 2008)


			A mudança tem como objetivo a orientação para a melhoria do funcionamento e da qualidade da educação, assim como poder intervir nos sistemas de ensino e de escolas, tanto em ambiente macro, como no micro e na interação de ambos.


			A Reforma foi também fortalecida pelo CONSED – Conselho Nacional de Secretários de Educação que estabeleceu e mantém a gestão educacional como uma de suas políticas prioritárias desde os anos 90.


			A lógica da Gestão Educacional é norteada pelos princípios democráticos e é caracterizada pelo reconhecimento da importância da participação dos atores envolvidos nas decisões. Entende-se que o conceito de gestão, tendo em vista seu caráter paradigmático, não se refere a este ou aquele segmento, mas ao sistema de ensino como um todo, tanto horizontal quanto verticalmente e, portanto, todos que fazem parte da instituição, desde o cargo/função menor ao maior, participam desse processo.


			O marco da Reforma Administrativa Educacional se deu a partir da Conferência de Jontien na Tailândia na década de 90, que culminou com a declaração do “Movimento de Educação Para Todos”. Contou na sua organização com a participação de 155 países e 120 organizações não-governamentais, tendo como seu principal financiador o Banco Mundial, que a partir da década de 70, volta prioritariamente sua atenção para área educacional. (LIBÂNEO, 2008)


			O objetivo e as diretrizes elaborados na Conferência serviram como marco importante para formular uma série de recomendações direcionadas aos gestores da política educacional e enfatizam o papel da educação para enfrentar os desafios de uma nova ordem econômica mundial.


			As Reformas Públicas Educacionais têm se pautado no entendimento segundo o qual a educação assuma importância substancial no processo de transformação social, muito embora grande parte dos atores envolvidos não saiba como concretizar seus discursos.


			E, nesse sentido, a educação passa a ser considerada primordial dentre as políticas com vistas à preparação dos países em desenvolvimento para o enfrentamento da concorrência em uma economia globalizada. Libâneo (2008) se refere à educação sob o aspecto globalizado.


			As instituições escolares vêm sendo pressionadas a repensar seu papel diante das transformações que caracterizam o acelerado processo de integração e reestruturação capitalista mundial. De fato, o novo paradigma econômico, os avanços científicos, a reestruturação do sistema de produção e as mudanças do mundo do conhecimento afetam a organização do trabalho e o perfil dos trabalhadores, repercutindo na qualidade profissional e, por consequência, nos sistemas de ensino (LIBÂNEO, 2008, p. 45).


			A reforma educacional obteve grande resistência às mudanças que alteraram as políticas públicas na área da educação. A justificativa dos que se posicionavam contrários era que fora realizada para exigir da educação a adequação aos interesses de mercado nas questões de orientação aos sistemas de ensino.


			Na prática, as escolas estão longe da realidade, onde a ciência e a inovação tecnológica estão longe de sua rotina escolar e ao alcance na fábrica, na televisão, nas ruas e em tantos outros espaços de aprendizagem.


			A instituição escolar, portanto, já não é considerada o único meio ou o meio mais eficiente e ágil de socialização dos conhecimentos técnicos-científicos e de desenvolvimento de habilidades cognitivas e de competências sociais requeridas para a vida prática (LIBÂNEO et al., 2008, p. 52).


			A Reforma traz um novo modelo que resulta de um novo entendimento a respeito da condução dos destinos das organizações, que leva em consideração o todo em razão de suas partes e destas entre si, de modo a promover maior efetividade no conjunto, possibilitando com isso, gerir a dinâmica dos sistemas de ensino como um todo e de coordenação das escolas em específico. Assim, não se refere a este ou aquele segmento, mas ao sistema de ensino como um todo, tanto horizontal quanto verticalmente.


			Observa-se que ao longo da história da educação os esforços para a melhoria da qualidade do ensino têm privilegiado ações que focalizam, de acordo com a prioridade definida na ocasião. E essas ações isoladas resultam em meros paliativos aos problemas enfrentados e que a falta de articulação entre elas explicaria casos de fracasso e falta de eficiência na aplicação dos recursos materiais e humanos. (LIBÂNEO, 2008)


			Curiosamente, a introdução do modelo de Gestão Pública Educacional no Brasil tem sido precedida por sistemas de avaliação institucional que, por sua vez, permitem aflorar certas fragilidades e oportunidades de melhoria do serviço público. A década de 90 trouxe uma série de sistemas avaliativos e instrumentos de medição da eficácia educacional no País.


			Supõe-se que essas avaliações institucionais tenham gerado uma consciência de que os resultados educacionais poderiam melhorar, de que era possível buscar a excelência por meio do engajamento dos diversos atores envolvidos no processo educativo em sistemas gerenciais.


			De fato, a Gestão Pública Educacional tem a pretensão de ser um modelo na busca da excelência mediante o envolvimento e o desenvolvimento de todos os envolvidos, pois, os sistemas tradicionais baseados no rigor, a partir das camadas hierárquicas superiores, têm cedido espaço a concepções mais democráticas e abrangentes, com ênfase no desenvolvimento das pessoas e eficiência no serviço.


			A Gestão Pública Educacional não elimina e não abandona a tradicional Administração Educacional Burocrática, apenas a supera, dando a essa uma nova acepção mais significativa e de caráter potencialmente transformador.


			A gestão orientada para o serviço público pode representar a própria busca pela excelência, uma vez que esta pressupõe o desenvolvimento contínuo de competências e a adequação dos instrumentos gerenciais à organização ou ao sistema em questão.


			O aspecto inovador, presente em qualquer processo de mudança paradigmática, provoca reações explícitas ou subliminares, em nível de pensamentos ou atitudes, saudáveis ao processo de construção coletiva e à democratização da educação pública. A discussão em torno da adequação e da utilização dos modelos gerenciais tem sido permeada pelo reconhecimento da complexidade dos sistemas educacionais em virtude dos diversos processos e atores envolvidos. Conforme confirma Gonçalves (2005),


			Esforços estruturados têm levado ao reconhecimento de modelos de gestão contemporâneos, que surgem na prática organizacional e em estudos avançados, lidando com a identificação de conceitos mais fundamentais, tanto culturais como de caráter científico, e com práticas e ações reconhecidas que estão sendo adotadas em algumas organizações numa dinâmica para sustentar resultados de melhoramento contínuo. São desempenhos esperados em ambientes onde influem aspectos humanos, tecnológicos humanos, econômicos e organizacionais – onde se insere a questão da gestão (2005, p. 71).


			De fato, introduzir um modelo gerencial em um sistema educacional constitui tarefa bem mais complexa que introduzi-la num ambiente fabril. Há de se perceber os cenários atuais no que se refere à situação econômica, política e social, sem esquecer a história que interfere na dinâmica das instituições educacionais públicas.


			No Brasil, os gestores educacionais em todos os níveis, federal, estadual e municipal, são escolhidos e indicados pelos representantes políticos eleitos, o que naturalmente “fideliza” e personaliza tais relações.


			Nesse modo clientelista de indicação, a implementação de qualquer modelo gerencial revela grande dependência das lideranças políticas no âmbito da educação pública. Esse fato também gera os riscos da descontinuidade no processo de consolidação do modelo gerencial adotado, uma vez que as lideranças políticas envolvidas estão temporariamente nos cargos eletivos, exercem grande influência no processo e os seus sucessores eleitos nem sempre demonstram interesse pelo tema. A participação de todas as partes é de suma importância a manutenção das políticas educacionais em um modelo gerencial, e nesse contexto que surge os indicadores sociais, para avaliação e acompanhamento dos resultados. 


			O surgimento dos indicadores sociais está diretamente relacionado com as atividades de planejamento e aprimoramento do setor público, consolidadas no século XX (Bauer, 1967; Bustelo, 1982; Januzzi, 2002). Nesse sentido, é fundamental compreender a qualidade da gestão pública, com ênfase nos gastos públicos, observando se os limites destes previstos na legislação, não foram ultrapassados (Viana et al, 2011). Diante disso, visando observar os municípios, no que se refere ao controle de gastos públicos e efetivação das políticas públicas surgiram os indicadores sociais a fim de medir e analisar como os municípios desempenham sua gestão pública municipal (Sousa et al., 2013).


			Um indicador social é uma medida em geral quantitativa, dotada de significado social substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para a formulação de políticas). (JANUZZI, p. 55, 2002). 


			Os indicadores sociais são instrumentos que têm a função de monitorar a realidade social, condições de vida e bem-estar da população, objetivando a formulação e reformulação de políticas públicas (Carley, 1985; Miles, 1985; Januzzi, 2002). 


			A política de desenvolvimento municipal deve ter como base fundamental os indicadores (Siedenberg, 2003). Ainda segundo Siedenberg, é através da aplicação destes, que são avaliados os pontos fortes e fracos, positivos e negativos, bem como se haverá sucesso ou não de estratégias adotadas com o cunho de melhorar o desenvolvimento de um município. Assim, afirma que o emprego de indicadores é necessário, vez que abre espaço para analisar e comparar municípios.


			INDICADORES COMO INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS EM PERNAMBUCO


			Para analisarmos o nível de qualidade da educação nos municípios pernambucanos e consequentemente a capacidade da gestão pública municipal em otimizar recursos e gerar resultados qualitativos e nas políticas educacionais, iniciaremos com o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB no ano de 2015. 


			O IDEB, foi criado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) com o objetivo de gerar um índice qualitativo educacional. Para isso, uniu duas variáveis de suma importância, o fluxo escolar e a média obtida na prova brasil aplicada no 5º e 9º ano do ensino fundamental. 


			Mapa 1: Análise espacial comparativa entre a nota do IDEB da rede municipal e a projeção do INEP para o ano de 2015 em Pernambuco. 


			Anos Iniciais – 5º ano 
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			Anos Finais – 9º ano
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			Fonte: Inep / mapa de elaboração dos autores. 


			Esse cenário nos possibilita duas perspectivas de análise. Por um lado, os números obtidos na avaliação do 5º ano, indicam que as políticas educacionais estão surtindo efeitos satisfatórios nas crianças mais jovens (de 6 a 10 anos) e podem gerar melhores resultados nas avaliações futuras do 9º ano. Por outro lado, os números da avaliação do 9º ano se mostram insuficientes, e preocupantes para desenvolvimento educacional nas próximas etapas de ensino (ensino médio, superior...). 


			Para entendermos melhor o contexto de dificuldades enfrentados pelos municípios pernambucanos, os próximos dados analisados serão as notas obtidas na prova brasil em matemática e língua portuguesa no ano de 2015.(Mapa 2)


			Mapa 2: Análise espacial da nota na prova Brasil dos municípios 
do estado de Pernambuco no ano de 2015.


			Matemática
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			Língua portuguesa
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			Fonte: Inep / mapa de elaboração dos autores. 


			Utilizando a técnica estatística quantitativa do software ipeageo versão 2.1.15_04_17, este estudo criou três categorias para análise dos resultados da prova brasil, que vamos considerar como 1.não suficiente, 2. Intermediário e 3. Suficiente. Apesar do mapa não apresentar um padrão significativo tendo como base as regiões pernambucanas, é possível extrairmos algumas análises. 


			Em relação a prova Brasil de matemática, destacamos como resultado positivo a meso região agreste, concentrando a maior parte dos municípios que obtiveram avaliações consideradas suficientes e intermediarias pelo estudo. Como ponto negativo, destacamos as micro regiões da mata norte, mata sul e metropolitana, que compreendem a zona litorânea pernambucana e concentraram a maior parte dos municípios com avaliação insuficiente considerada por esse estudo.


			O cenário em relação a prova Brasil de língua portuguesa é bastante semelhante ao citado anteriormente na prova Brasil de matemática. Contudo, acrescentamos como destaque negativo, a micro região do sertão e do são Francisco, localizado no extremo leste do mapa.


			Outro aspecto importante ao desenvolvimento educacional é a proficiência. Na educação, a proficiência está associada ao conteúdo, competências e habilidades desejáveis em cada etapa do ensino. 


			Mapa 3: Análise espacial comparada do ANA/INEP disciplina de matemática da rede pública municipal em 2016.


			Proficiência nível 1 
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			Proficiência nível 4 
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			Fonte: Inep / mapa de elaboração dos autores. 


			Para avaliar a proficiência, o INEP desenvolveu a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) aplicado aos alunos do terceiro ano do ensino fundamental desde o ano de 2014. Essa avaliação é subdivida em três grandes áreas, leitura, escrita e matemática.


			Nesse estudo, basearemos nossa análise na área de matemática, por apresentar o maior número de variáveis nos municípios pernambucanos e maior carência em relação a proficiência no ano de 2016. (Mapa 3)


			A área de matemática é dividida em quatro níveis de proficiência, em que focaremos apenas os níveis 1 e 4. O nível 1, sumarizado no mapa 3, representa o nível mais baixo de proficiência, ou seja, onde há a maior defasassem de conteúdo, habilidades e competência em relação a etapa de ensino, enquanto o nível 4, representa o nível mais alto em relação a proficiência. 


			Mais uma vez utilizando a técnica quantitativa do software ipeageo versão 2.1.15_04_17, subdividimos os resultados do ANA em quatro classes. No nível 1, (mapa 3) as áreas mais escuras do mapa, representam a concentração entre 40,44% e 64,87%, enquanto no nível 4, as áreas mais escuras do mapa representam uma concentração entre 22,43% e 87,84%. 


			Destacamos, contudo, as micro regiões da mata norte, mata sul e metropolitana, por apresentarem o maior número de municípios com alta concentração em relação ao nível 1 de proficiência e baixa concentração em relação ao nível 4. 


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			A análise desenvolvida nessa pesquisa buscou entender como gestão pública municipal impacta no desenvolvimento de políticas educacionais e consequentemente nos resultados obtidos por essas políticas em contexto pós constituição federal de 1988. As informações levantadas nessa pesquisa nos permitem tirar algumas conclusões. 


			A primeira dela é que salvo algumas exceções na história, as políticas educacionais são moldadas de acordo com o contexto político governamental em que estão inseridas. Desde os primeiros conceitos de educação, com um forte viés religioso em um período em que a igreja possuía um poder semelhante ao estado, até períodos mais recentes, pós década de 90, onde os conceitos de flexibilização e resultados oriundos do modelo gerencial tem sido introduzido aos mecanismos de ensino. 


			Já na análise, o primeiro indicador estudado foi o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) no ano de 2015 na rede pública municipal. As três melhores notas obtidas para o 9º ano, foram dos municípios de Bonito e Barra de Guabiraba da região agreste com notas 5,3 e 5,1 respectivamente e do município de brejinho no alto sertão pernambucano. 


			Já em relação a avaliação do IDEB para o 5º ano da rede pública municipal, as três melhores notas foram dos municípios de Jupi e Lajedo da região agreste, ambas com a nota 6,5 e o município de Dormentes da região do são Francisco no sertão pernambucano com a nota 6,3.


			O segundo indicador utilizado foi a nota na prova brasil no ano de 2015 nas áreas de matemática e língua portuguesa. Em que as três principais notas na média padronizada foram os municípios de Tuparetama no sertão pernambucano, Jucati e Barra de Guabiraba da região agreste, com notas 5,97, 5,87 e 5,82 respectivamente. 


			O último dado analisado foi o nível de proficiência dos municípios pernambucanos para o ano de 2016. Os municípios que obtiveram os maiores percentuais de proficiência nível 4, o mais alto na área de matemática foram Barra de Guabiraba, Jucati e Orobó, todos da região agreste com percentuais de 87,84%, 86,95% e 59,69% respectivamente. 


			De maneira geral, podemos observar a região agreste, despontando com os melhores resultados segundo os indicadores analisados. Já a região metropolitana, considerada a mais desenvolvida economicamente de Pernambuco, destaca-se com número em sua maioria negativos se comparados as demais regiões.


			Outro aspecto importante que podemos concluir a partir dessa pesquisa é que boas gestões, podem gerar bons resultados mesmo em um momento de recessão como o que passa atualmente o Brasil. É sabível que os recursos para aplicar em políticas educacionais são insuficientes se comparados a gigantesca demanda social principalmente no âmbito municipal. Entretanto, com um bom planejamento, otimização de recursos e integração dos atores envolvidos trabalhando em equipe, é possível gerar bons resultados com baixos custos.
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